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LEI Nº 9.046, DE 20 DE ABRIL DE 2010.
AUTORIA: PODER EXECUTIVO

Estima a Receita e Fixa a Despesa do Estado para o Exercício
Financeiro de 2010 e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA;
Faço saber que a Assembléia Legislativa manteve, e eu, nos termos do § 7°, do art. 65, da

Constituição Estadual, PROMULGO, as seguintes Emendas aos Anexos da Lei n° 9.046, de 07  de janeiro de
2010, cujo veto parcial foi rejeitado pelo Plenário na Sessão Ordinária do dia 13 de abril de 2010:

“EMENDA – 102/2009
REMANEJAMENTO

INCLUIR
Órgão: 15.000 – Policia Militar do Estado
Unidade Orçamentária: 15.101 – Comando Geral da Policia Militar
Funcional Programática: 06.128.5144.2474 – Fonte: 00 – Natureza: 3 – Valor: 4.000.000,00
[A] Formação e Aperfeiçoamento de Oficiais e Praças
[Meta Específica]
Curso de formação para nomeação dos oficiais e praças aprovados em concurso público.
Órgão: 26.000 – Secretaria de Estado da Segurança e Defesa Social
Unidade Orçamentária: 26.101 – Gabinete do Secretário
Funcional Programática: 06128.5144.2935 – Fonte: 00 – Natureza 3 – Valor: 2.000.000,00
[A] Formação de Policiais
[Meta Específica]
Curso de formação para nomeação dos policiais civis aprovados em concurso público.

EXCLUIR
Órgão: 29.000 – Secretaria de Estado da Comunicação Institucional
Unidade Orçamentaria: 29.101 – Gabinete do Secretário
Funcional Programática: 24.131.5068.2245 – Fonte: 00 – Natureza 3 – Valor: 6.000.000,00
[A] Reserva de Contingência”

“EMENDA – 209/2009
REMANEJAMENTO

INCLUIR
Órgão: 01.000 – Assembléia Legislativa
Unidade Orçamentária: 01.101 – Assembléia Legislativa
Funcional Programática: 01.122.5046.4217
[A] Encargos com Pessoal Ativo
Fonte: 3.1.00
Natureza da Despesa: Pessoal e Encargos Sociais
Valor: R$ 1.500.000,00

EXCLUIR
Órgão: 01.000 – Assembléia Legislativa
Unidade Orçamentaria: 01.101 – Assembléia Legislativa
Funcional Programática: 01.122.5286.1757
[A] Aquisição de Imoveis
Fonte: 3.1.00
Natureza da Despesa: Pessoal e Encargos Sociais
Valor: R$ 1.500.000,00"

“EMENDA – 341/2009
REMANEJAMENTO

No Orçamento Fiscal e da Seguridade Social
INCLUIR

3.1.00.00.00 – Pessoal e Encargos Sociais .....................R$ 131.940.967,77

EXCLUIR
3.3.00.00.00 – Outras Despesas Correntes  .................R$ 131.940.967,77"

“EMENDA – 342/2009
REMANEJAMANETO

INCLUIR
Órgão: 01.000 – Assembléia Legislativa
Unidade Orçamentária: 01.101 – Assembléia Legislativa
Funcional Programática: 28.846.000.7003 – Fonte: 00 – Natureza: 1 – Valor: R$ 5.600.000,00
Total ................................................................................  R$ 5.600.000,00

EXCLUIR
Órgão: 30.000 – Encargos Gerais do Estado
Unidade Orçamentária: 30.102 – Recursos sob a Supervisão da Secretaria de Estado das
Finanças.
Funcional Programática: 28.846.000.7003 – Fonte: 00 – Natureza: 3 – Valor: R$ 5.600.000,00
Total ...............................................................................  R$ 5.600.000,00"

“EMENDA – 343/2009
REMANEJAMENTO

INCLUIR
Órgão: 06.000 – Ministério Público
Unidade Orçamentaria: 06.101 – Minsitério Público
Funcional Programática: 03.122.5046.4217 – Fonte: 00 – Natureza: 1 – Valor R$
31.449.112,00
Total ...............................................................................   R$ 31.449.112,00

EXCLUIR
Órgão: 06.000 – Ministério Público
Unidade Orçamentaria: 06.101 – Minsitério Público
Funcional Programática: 03.122.5046.4213 – Fonte: 00 – Natureza: 4 – Valor R$ 1.599.000,00
Funcional Programática: 03.122.5046.4216 – Fonte: 00 – Natureza: 3 – Valor R$ 9.481.588,00
Funcional Programática: 03.122.5046.4216 – Fonte: 00 – Natureza: 4 – Valor R$ 2.300.000,00
Funcional Programática: 03.126.5046.4219 – Fonte: 00 – Natureza: 3 – Valor R$ 9.809.000,00
Funcional Programática: 03.126.5046.4219 – Fonte: 00 – Natureza: 4 – Valor R$ 4.036.232,00

Funcional Programática: 03.122.5046.4194 – Fonte: 00 – Natureza: 3 – Valor R$ 1.603.292,00
Funcional Programática: 03.122.5046.4195 – Fonte: 00 – Natureza: 3 – Valor R$ 1.200.000,00
Funcional Programática: 03.122.5046.4209 – Fonte: 00 – Natureza: 3 – Valor R$ 1.420.000,00
Total ..........................................................................R$ 31.449.112,00"

“EMENDA – 344/2009
REMANEJAMENTO

INCLUIR
Órgão: 05.000 – Justiça Comum
Unidade Orçamentária: 05.101 – Justiça Comum
Funcional Programática:  02.122.5046.4216 – Fonte: 00 – Natureza: 3 – Valor: R$
7.000.000,00
Funcional Programática:  28.846.0000.7003 – Fonte: 00 – Natureza: 1 – Valor: R$
6.000.000,00
Total .............................................................................  R$ 13.000.000,00

EXCLUIR
Órgão: 17.000 – Secretaria de Estado da Receita
Unidade Orçamentária: 17.101 – Gabinete do Secretário
Funcional Programática: 04.129.5049.2072 – Fonte: 00 – Natureza: 03 – Valor: R$
1.000.000,00

Órgão: 30.000 – Encargos Gerais do Estado
Unidade Orçamentária: 30.102 – Recursos sob a Supervisão da Secretaria de Estado das
Finanças.
Funcional Programática: 28.846.000.7003 – Fonte: 00 – Natureza: 4 – Valor: R$ 11.000.000,00

Órgão: 34.000 – Secretaria de Estado da Infra-Estrutura
Unidade Orçamentária: 34.201 – Departamento de Estrada de Rodagem
Funcional Programática:  26.781.5027.1595 – Fonte: 00 – Natureza: 4 – Valor: R$
1.000.000,00
Total ..............................................................................  R$ 13.000.000,00"

“EMENDA – 345/2009
ADITIVA

No Orçamento Fiscal e da Seguridade Social
INCLUIR NA RECEITA

1990.00.00 – Outras Receitas Diversas .........Fonte: 90 ..... R$ 6.032.715,00
1990.00.00 – Outras Receitas Diversas .........Fonte: 70 ....  R$      30.000,00
Total .................................................................................... R$ 6.062.715,00

INCLUIR NA DESPESA
Órgão: 01.000 – Assembléia Legislativa
Unidade Orçamentaria: 01.101 – Assembléia Legislativa
Funcional Programática: 01.122.5286.1757 – Fonte: 90 – Natureza: 4 – Valor R$ 4.000.000,00
Funcional Programática: 01.122.5286.4402 – Fonte: 90 – Natureza: 4 – Valor R$ 1.532.715,00
Funcional Programática: 01.122.5286.4402 – Fonte: 90 – Natureza: 3 – Valor R$     500.000,00
Funcional Programática: 01.122.5046.xxxx  – Fonte: 70 – Natureza: 4 – Valor R$        30.000,00
Total  ................................................................................R$ 6.062.715,00"

“EMENDA – 347/2009
SUBSTITUTIVA

INCLUIR
Órgão: 14.000 – Defensoria Pública do Estado da Paraíba
Unidade Orçamentária: 14.101 – Defensoria Pública do Estado da Paraíba
Funcional Programática: 03.122.5046.4217 – Fonte: 00 – Natureza: 1 – Valor: R$
10.000.000,00
Total ............................................................................   R$ 10.000.000,00

EXCLUIR
Órgão: 29.000 – Secretaria de Estado da Comunicação Social
Unidade Orçamentária: 29.101 – Gabinete do Secretário
Funcional Programática: 24.131.5068.2245 – Fonte: 00 – Natureza: 3 – Valor: R$
2.000.000,00

Órgão: 30.000 – Encargos Gerais do Estado
Unidade Orçamentária: 30.102 – Recursos sob a Supervisão da Secretaria de Estado das
Finanças
Funcional Programática: 04.122.5046.4218 – Fonte: 01 – Natureza: 3 – Valor: R$
2.000.000,00

Órgão: 30.000 – Encargos Gerais do Estado
Unidade Orçamentária: 30.102 – Recursos sob a Supervisão da Secretaria de Estado das
Finanças
Funcional Programática: 28.846.0000.7003 – Fonte: 00 – Natureza: 3 – Valor: R$
2.000.000,00

Órgão: 39.000 – Reserva de Contingência
Unidade Orçamentária: 39.999 – Reserva de Contingência
Funcional Programática: 99.999.9999.9999 – Fonte: 00 – Natureza: 9 – Valor: R$
4.000.000,00
[A] Reserva de Contingência
Total.............................................................................   R$ 10.000.000,00"

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio Pes-
soa”, João Pessoa,  20  de abril de 2010.

Publicado no DO de 23 de abril de 2010
Republicado por incorreção
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DECRETO Nº 31.208, DE 23 DE ABRIL DE 2010.

Cria o Programa Estadual de Políticas sobre Drogas, vinculada
à Secretaria de Estado do Governo, e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o artigo 86, inciso IV da Constituição do Estado, e

CONSIDERANDO a importância da conscientização da população frente aos
prejuízos trazidos pelo uso indevido de drogas;

CONSIDERANDO a urgência em contribuir com as políticas educativas sobre o
consumo de drogas neste Estado;

CONSIDERANDO a necessidade de uma maior atenção à prevenção, educação
e tratamento relacionados com o uso destas substâncias;

CONSIDERANDO, finalmente, que essas demandas sugerem a criação de um
organismo que estabeleça essas políticas,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica criado o Programa Estadual de Políticas sobre Drogas, vinculada à

Secretaria de Estado do Governo.
 Art. 2º O Programa Estadual de Políticas sobre Drogas tem como finalidade

estabelecer as políticas para o Setor, em consonância com as estratégias do Governo.
Art. 3º Compete ao Gestor do Programa Estadual de Políticas sobre Drogas:
I - elaborar e implementar o Programa Estadual de Política Sobre Drogas, ali-

nhando à Política Nacional, contemplando ações de prevenção do uso indevido de drogas lícitas e
ilícitas, de tratamento, recuperação, reinserção social de indivíduos que apresentem transtornos
decorrentes do uso indevido;

II – Instituir e gerenciar cadastro das instituições que atuem no Estado nas áreas
de prevenção do uso indevido de drogas, de tratamento, recuperação, reinserção social de indiví-
duos que apresentem transtornos decorrentes do uso indevido de drogas lícitas e ilícitas;

III – Promover a formação técnica e aperfeiçoamento dos agentes multiplicadores
e demais profissionais envolvidos em serviços de prevenção do uso indevido de drogas, de trata-
mento, recuperação, reinserção social de indivíduos que apresentem transtornos decorrentes do
uso indevido de drogas lícitas e ilícitas;

IV – Estabelecer parcerias com organizações públicas, privadas e sociedade civil
com vistas ao desenvolvimento de ações conjuntas e a obtenção de apoio técnico, operacional e
financeiro às ações sobre drogas.

Art. 4º As Secretárias, os órgãos e as entidades da Administração Pública Direita
e Indireta do Poder Executivo Estadual deverão assumir o compromisso de parceria visando a
execução das ações referentes ao cumprimento do Programa Estadual de Políticas sobre Drogas do
Estado da Paraíba, de acordo com a sua área de atuação.

Parágrafo único. A Gerência do Programa Estadual de Políticas Sobre Drogas
terá a incumbência de fomentar a participação, junto ao Programa, das entidades da sociedade
civil, dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como demais Entes Federados deste Estado, com
vistas para a colaboração para o desenvolvimento de ações previstas no caput deste artigo.

Art. 5º A estrutura do Programa e as atividades cometidas a cada um de seus
integrantes serão definidas em Regimento Interno aprovado pelo Governador do Estado.

Art. 6º As despesas decorrentes do funcionamento do Programa de Políticas sobre
Drogas correrão à conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria de Estado do Governo.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  23

de abril de 2010; 122º da Proclamação da República.

Ato Governamental nº   1.211 João Pessoa,  23  de abril  de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E nomear ROSANA PEIXOTO DE ALMEIDA VIANA para ocupar
o cargo de provimento em comissão de Diretor Administrativo, Financeiro e Comercial do
Laboratório Industrial Farmacêutico do Estado da Paraíba – LIFESA.

Ato Governamental nº   1.212 João Pessoa,  23  de abril  de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E nomear DEUSIMAR WANDERLEY GUEDES para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Gestor do Programa Estadual de Políticas Sobre Drogas,
Símbolo CDS-3, vinculado  a Secretaria de estado do Governo.

��)�����	�C+�
PORTARIA Nº 103/GS/SEAD  João Pessoa, 25 de abril  de 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n. º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo
em vista o que consta do Processo n. º  10.009.516-0/SEAD,

RESOLVE de acordo com o art. 32, da Lei Complementar nº 58, de 30 de
dezembro de 2003, exonerar, a pedido, GLAUBER ANTONIO FIALHO FONTES do cargo de
Agente de Segurança Penitenciária, matrícula n.º 163.970-6, lotado na Secretaria de Estado da
Cidadania e Administração Penitenciária.
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Portaria nº 016 /SEDS        Em 20 de abril de 2010.

O SECRETARIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA

SOCIAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 89º, parágrafo 1º, incisos I e II, da

Constituição do Estado da Paraíba e com fulcro nos artigos 8º e 9º, da Lei n.º 8.673, de 29 de

outubro de 2008,

CONSIDERANDO a ausência de legislação específica para regulamentar os

procedimentos referentes à organização de prestação de serviço voluntário de servidores do Grupo

Policial Civil – Grupo GPC referente aos plantões extraordinários e à acumulação de Delegacias,

e a fim de resguardar os princípios da legalidade, moralidade, publicidade e eficiência, norteadores

da Administração Pública;

RESOLVE disciplinar a matéria nos termos dos dispositivos aduzidos abaixo:

Art. 1º. Nos moldes do que dispõe o artigo 8º, da Lei n.º 8.673/2008, o Servidor

do Grupo GPC Polícia Civil, poderá se oferecer, nas suas folgas normais, para prestar serviço em

regime de plantão extraordinário, condicionado ao interesse da Administração Pública.

§ 1º. Cada plantão extraordinário será pago sob a forma de indenização na

proporção de 2/30 (dois trinta avos) da remuneração do respectivo servidor policial, pela presta-

ção de serviço de 24 (vinte e quatro) horas extras ou proporcionais trabalhadas.

§ 2º. Considera-se plantão extraordinário para fins do que dispõe esta Portaria, a

prestação de serviço desempenhada no âmbito de delegacias fixas ou móveis.

Art. 2º. Todo o servidor policial do Grupo GPC, que desejar prestar serviço em

regime de plantão extraordinário, deverá manifestar sua vontade por escrito em requerimento

constante do Anexo I desta Portaria.

§ 1º. O requerimento deverá ser encaminhado ao chefe imediato, que o remeterá

à respectiva Delegacia/Gerência Regional.

§ 2º. Cada Delegacia/Gerência Regional deverá encaminhar a lista dos requeri-

mentos via ofício à Delegacia Geral para fins de conhecimento e controle.

§ 3º. O requerimento de voluntariedade permanecerá válido até posterior revoga-

ção a ser feita pelo próprio servidor requerente.

Art. 3º. Os servidores policiais que trabalham em regime de expediente somente

poderão prestar serviço em regime de plantão extraordinário nos sábados, domingos e feriados, e

em caso de dias úteis, apenas em períodos noturnos.

Art. 4º. Os servidores que trabalham em regime de plantão só poderão participar

de plantão extraordinário nos dias e horários em que não estejam de serviço normal.

Art. 5º. É vedado em regime de plantão extraordinário:

I- escalar para o serviço servidor enquadrado em qualquer situação de licen-

ça, afastamento ou concessão, nos termos previstos na Lei Complementar n.º 85/2008 ou

legislação específica.

II- ao servidor policial prestar serviço por mais de 24 horas sucessivas.

III- ao servidor policial prestar serviço fora da circunscrição da Delegacia/Gerên-

cia Regional na qual esteja devidamente lotado e em exercício, salvo se houver autorização ou

determinação expressa do Delegado Geral.

Art. 6º. O servidor policial escalado para prestar serviço em regime de plantão

extraordinário poderá pedir que seu nome seja retirado da escala, desde que o faça com antecedên-

cia mínima de 04 (quatro) dias do serviço para o qual tenha sido escalado.

Parágrafo único. A falta injustificada do servidor escalado para prestar serviço em

regime de plantão extraordinário, sujeita-o ao crivo de penalidade administrativa disciplinar nos

termos da Lei Complementar n.º 85/2008.

Art. 7º. São competentes para fazer escalas de serviço em regime de plantão

extraordinário remunerado:

I- O Delegado Titular de Polícia Civil ou Chefe imediato na hipótese de até 48

(quarenta e oito) horas de plantões mensais;

II- O Delegado Regional ou Gerente na hipótese de até 96 (noventa e seis) horas

de plantões mensais;

III- O Delegado Geral até 192 (cento e noventa e duas) horas de plantões mensais.

§ 1º. Os gestores competentes nos termos dos incisos deste artigo deverão elabo-

rar lista de escala de plantão extraordinário, submetendo-a a autorização do Delegado Geral de

Polícia Civil, fixando-a em local visível para fim de atendimento ao princípio da publicidade e da

moralidade pública.

§  2º. Nos casos de plantão extraordinário remunerado, referentes aos servidores

do Grupo GPC subordinados ao Instituto de Polícia Cientifica – IPC, a responsabilidade pela escala

são de atribuição do Diretor Geral.

§ 3º. A fim de se resguardar o princípio da equidade, a prestação de serviço em

regime de plantão extraordinário deverá ser feita de forma que todos os servidores inscritos para

o serviço voluntário sejam contemplados isonomicamente, devendo ser respeitada a ordem cro-

nológica dos requerimentos.
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 Art. 8º. A lista consolidada (anexo III) de todos os servidores que prestaram

serviço em regime de plantão extraordinário remunerado durante o respectivo mês deverá ser

encaminhada para fim de pagamento da seguinte forma:

I- Pelas delegacias, ou chefias congêneres: até o primeiro dia útil do mês subse-

qüente para as Delegacias Regionais/Gerências;

II- Pelas Delegacias Regionais/Gerências: até o terceiro dia útil do mês subseqüen-

te para a Delegacia Geral.

III- Pela Delegacia Geral: até o 5º dia útil do mês subseqüente para Secretaria de

Administração do Estado.

§ 1º. A lista encaminhada para o Secretario de Estado da Segurança Pública e

Defesa Social deverá ser acompanhada do TERMO DE PLANTÃO EXTRAORDINÁRIO – TPE

constante do anexo II desta Portaria, referente a cada plantão extraordinário efetivamente

prestado pelo servidor policial.

§ 2º. Não será feito o pagamento de plantão extraordinário sem que esteja

anexado à relação dos plantões o respectivo TPE, preenchido e assinado por todos os envolvidos.

§ 3º. Obrigatoriamente deverá ser remetido para o Secretario de Segurança Públi-

ca e Defesa Social, via e-mail, todas as listas consolidadas, visando acelerar o processamento da

indenização dos plantões extraordinários remunerados.

Art. 9º. Consoante dispõe o artigo 9º, da Lei n.º 8.673/2008, o Delegado de

Polícia Civil que for designado para responder, cumulativamente, por outras delegacias, sejam elas

sede de comarca ou não, fará jus a uma indenização equivalente a 10% (dez por cento) de sua

remuneração, por cada delegacia extra acumulada, limitados ao máximo de 30% (trinta por

cento), não sendo vedado à Administração, designá-lo para acumular mais de 03 (três) delegacias,

em caso de justificada necessidade.

§ 1º. Será dada prioridade aos Delegados de Polícia Civil existentes na comarca

para acumulação de Delegacias existentes sem Delegado responsável.

§ 2º. Quando em uma comarca não existir Delegados suficientes para acumular

as delegacias existentes, poderá ser designado Delegado de outras comarcas dentro da área da

Delegacia Regional.

§ 3º. Se em uma Delegacia Regional não existir Delegados suficientes, poderá o

Delegado Geral suprir aquelas delegacias com Delegados de outras regionais.

Art. 10. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.
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IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL 
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2 .9  A n e x o s  

  
 
 
2.1 0  Requer: 
 
 
 
 

A inserção de seu nom e para fins de concorrer à escala de serviço em 
regim e de plantão extraordinário rem unerado, como voluntário, nas 
folgas,  conform e prescreve o art. 8º da Lei n.º 8.673, de 29 de outubro 
de 2008. 

 
 

 
                                                                Nestes Term os, espera deferim ento . 
 
 
 
  
 
 
                       ___________________, PB , _____ de ___________ de  _____. 
 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________ 
 Servidor Requerente 
        M atrícu la nº ___________ 
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DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL

PORTARIA Nº 380/DEGEPOL       Em 22 de abril de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008,

RESOLVE dispensar Tereza Maria Cavalcanti Nogueira, Delegado de Polí-

cia Civil, Código GPC-601, matrícula nº. 061.339-8, de prestar serviços no expediente da Delega-

cia Especializada de Defraudações e Falsificações da Capital.

PORTARIA Nº 381/DEGEPOL        Em 22 de abril de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008, e

tendo em vista a necessidade administrativa das Delegacias abaixo mencionadas,

RESOLVE designar Tereza Maria Cavalcanti Nogueira, Delegado de Polícia

Civil, Código GPC-601, matrícula nº. 061.339-8, para prestar serviços na Delegacia Especializada

da Mulher da Capital, como Delegado Adjunto.

PORTARIA Nº 382/DEGEPOL        Em 23 de abril de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008, e

tendo em vista a necessidade administrativa da Delegacia abaixo mencionada,

RESOLVE remover o servidor Cleodon Ferreira da Silva, matrícula nº.

137.242-4, Agente de Investigação, Código GPC-608, para a TERCEIRA REGIÃO DE POLÍ-

CIA CIVIL, a fim de prestar serviços na Delegacia de Polícia do Município de Araruna.

PORTARIA Nº 383/DEGEPOL       Em 23 de abril de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008,

RESOLVE dispensar Ana Valdenice Praxedes Leite, Delegado de Polícia

Civil, Código GPC-601, matrícula nº. 156.469-2, do encargo de responder pelo expediente da

Delegacia de Polícia do Município de Jurú.

PORTARIA Nº 384/DEGEPOL       Em 23 de abril de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008,

RESOLVE dispensar Júlia Valeska Magalhães Félix, Delegado de Polícia

Civil, Código GPC-601, matrícula nº. 156.501-0, do encargo de responder pelo expediente da 1ª

Delegacia Distrital de Patos.

PORTARIA Nº 385/DEGEPOL       Em 23 de abril de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008,

RESOLVE dispensar Daniela Rosa Quirino de Sá, Delegado de Polícia Civil,

Código GPC-601, matrícula nº. 155.977-0, do encargo de responder pelo expediente da 1ª Dele-

gacia Distrital de Patos.

PORTARIA Nº 386/DEGEPOL       Em 23 de abril de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008,

RESOLVE dispensar José Candido de Souza Leão Neto, Delegado de Polícia

Civil, Código GPC-601, matrícula nº. 155.625-8, do encargo de responder pelo expediente das

Delegacias de Polícia dos Municípios de Cantingueira e Santa Terezinha.

PORTARIA Nº 387/DEGEPOL       Em 23 de abril de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008,

RESOLVE designar Julia Valeska Magalhães Félix, Delegado de Polícia

Civil, Código GPC-601, matrícula nº. 156.501-0, para responder pelo expediente da Delegacia de

Polícia do Município de Santa Luzia.

PORTARIA Nº 388/DEGEPOL       Em 23 de abril de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008,

RESOLVE designar Daniela Rosa Quirino de Sá, Delegado de Polícia Civil,

Código GPC-601, matrícula nº. 155.977-0, para responder pelo expediente da Delegacia de

Polícia do Município de São Mamede.

PORTARIA Nº 389/DEGEPOL        Em 23 de abril de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008; com

fulcro nos artigos 8º e 9º da Lei 8673 de 29 de outubro de 2008, e tendo em vista a necessidade

administrativa das Delegacias abaixo mencionadas,

RESOLVE designar os Delegados de Polícia Civil, para responderem, cumula-

tivamente, pelo expediente das Delegacias de Polícia da área da Quinta Delegacia Regional de

Polícia Civil, conforme tabela abaixo:

NOME MATRÍCULA DELEGACIA

José Edson Pedroza Monteiro 133.385-2 Catingueira / Quixaba / Santa Terezinha

Manoel Martins Fernandes 135.516-3 Mãe D´Agua / São José de Espinharas

Clenaldo Queiroz de Medeiros 135.529-5 São José do Bom Fim

Tâmara Lenina Chavier de Lucena 156.067-1 Cacimba de Areia

Daniela Rosa Quirino de Sá 155.977-0 Salgadinho / Passagem

Júlia Valeska Magalhães Félix 157.314-4 São José do Sabugi / Junco do Seridó

José Candido de Souza Leão Neto 155.625-8 Condado / Vista Serrana

Ronis Fernandes Feitosa 156.266-5 Desterro / Cacimbas / Matureia

Renildo Feitosa Gomes 157.318-7 Juru / Imaculada

Flávia Ferraz Queiroga Freire 153.615-0 Várzea / Areia de Baraúnas
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PORTARIA N° 001/2010/GSE/CGE   João Pessoa, 14 de abril de 2010.

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA CONTROLADORIA GERAL DO ESTA-
DO, no uso das atribuições legais e constitucionais,

RESOLVE designar os servidores MARCELO CAMPOS DE ARAÚJO, Auditor
de Contas Públicas, matrícula 58.577-2, FRANCISCO PEREIRA DE LACERDA FILHO, Agente
Administrativo, matrícula 91.094-5 e NATHÁLIA DE ALMEIDA CARDOSO FERREIRA, Assis-
tente Técnico III, matrícula 166.748-3, para, sob a presidência do primeiro, comporem Comissão
Especial de Sindicância, que tem por objetivo apurar, em toda sua extensão e dentro dos rigores da
lei, o que consta no Processo n° 1527/2010.
PUBLICADO NO D.O.E. 15.04.2010
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

4�>��
PORTARIA Nº  188 /10  João  Pessoa, 16 de abril de  2010

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas, pelo art.44, inciso XIV, do Decreto nº 12.228, de 19 de novembro de 1987,

RESOLVE   designar para compor a Comissão do Pregão  da Maternidade Frei
Damião-MFD, os servidores: ELIANE GOMES DE FIGUEIREDO, matricula nº 80.006-6, (Pre-
goeiro), RILDO SILVA, matricula nº 202.242-7, (Equipe de Apoio),  ALESSANDRO
RODRIGUES LEITE DE MOURA,  matricula nº  204129-4, (Equipe de Apoio),  e CLOVIS
SERGIO COSTA RAMOS,  matricula nº  998.451-8, (Equipe de Apoio) . Esta Comissão terá
duração de 01 (um) ano a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE - CES

Portaria nº   305/ 2010                                                   João Pessoa, 18 de março de 2010.

O Plenário do Conselho Estadual de Saúde reunida em sua º reunião ordinária,

realizada em, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei 8.080 de

19 de novembro de 1990 e pela Lei 8.142 de 28 de dezembro de 1990 e pelo Decreto nº 12.228

de 19 de novembro de 1987, reformulado pela Lei nº 8.234 de 31 de maio de 2007;

Resolve:

Art. 1º - Designar os membros abaixo relacionados para presidirem as Comissões

permanentes criadas através da resolução n° 09/2008.

1 -  Comissão Permanente de Atenção à Saúde.

       Roberto de Andrade Leôncio – Presidente.

2 - Comissão Permanente de Saúde da População Negra e outros grupos Étnicos e Raciais.

       Roberto de Andrade Leôncio – Presidente.

3 - Comissão Permanente de Gestão e Regulação do Trabalho.

       Wanda Celi Cavalcante – Presidente.

4 - Comissão Permanente de Gestão.

      Martim Laurindo da Silva – Presidente.

5 - Comissão Permanente de Fortalecimento do Controle Social, Co-

municação e Informação.

.      Marcelo Melo da Silva – Presidente

6  –  Comissão de Vigilância em Saúde

 Marcelo Melo da Silva – Presidente

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Homologo a presente resolução nos termos da Lei nº 8.234 de 31 de maio de 2007.
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Resolução nº 50/2010                                                           João Pessoa, 06 de abril de 2010.

O Plenário do Conselho Estadual de Saúde reunida em sua 155ª reunião ordinária,
realizada em 06 de abril de 2010, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela
Lei 8.080 de 19 de novembro de 1990 e pela Lei 8.142 de 28 de dezembro de 1990 e pelo Decreto nº
12.228 de 19 de novembro de 1987, reformulado pela Lei nº 8.234 de 31 de maio de 2007,

Resolve:
Art. 1º - Aprovar o Plano de Ações e Metas – PAM, ano 2010, relativo às ações

de enfrentamento as DST/HIV/ AIDS no Estado da Paraíba e o Plano Estadual Integrado de
Enfrentamento da feminização da Epidemia de AIDS e outras DST.

Art.  2º  -  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Homologo a presente resolução nos termos da Lei nº 8.234 de 31 de maio de 2007.

�����C+�� �� �����	�
FUNDAÇÃO ESPAÇO CULTURAL DA PARAÍBA – FUNESC

PORTARIA 022/2010/GP         João Pessoa 26 de fevereiro de  2010.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ESPAÇO CULTURAL DA PARAÍBA –

FUNESC, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 42 inciso XI do Estatuto da

Fundação Espaço Cultural da Paraíba, aprovado pelo Dec. Nº 12.377 de 02 de fevereiro de 1988

e Art. 67 inciso XVI, do Regimento Interno, homologado em 16 de abril de 1990 através do Dec.

13.621 publicado no Diário Oficial do Estado da Paraíba em 27 de abril de 1990 combinado com

a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

R E S O L V E

Dispensar  GLAUCO TASSIO MARQUES FERNANDES, do cargo em comis-

são de Coordenador de Música, símbolo DAA-202.

PORTARIA 039/2010/GP   João Pessoa 13 de abril de  2010.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ESPAÇO CULTURAL DA PARAÍBA –

FUNESC, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 42 inciso XI do Estatuto da

Fundação Espaço Cultural da Paraíba, aprovado pelo Dec. Nº 12.377 de 02 de fevereiro de 1988

e Art. 67 inciso XVI, do Regimento Interno, homologado em 16 de abril de 1990 através do Dec.

13.621 publicado no Diário Oficial do Estado da Paraíba em 27 de abril de 1990.

R E S O L V E

Dispensar, a pedido,  FABIANO DE MACEDO DINIZ, do cargo em comissão de

Diretor de Unidade Cultural N.II, símbolo DAA-204.

����������)����� D�)���
PORTARIA N° 005/2010 – GS João Pessoa, 12 de abril de 2010.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso

das atribuições que lhe confere o art. 16, inciso III do Decreto nº 9.482, de 18 de março de 1983, e em

conformidade com o caput do art. 131 da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003.

RESOLVE:

I – Designar o servidor JOSELITO BANDEIRA DE LUCENA, matrícula n°

164.853-5, para exercer a função de Coordenador Estadual do Programa de Aquisição de Alimento

(PAA) – Compra Direta Local de Agricultura Familiar, objeto do Convênio nº 101/2009 – SESAN,

celebrado entre o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, o Governo do Estado

da Paraíba e a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano.

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CUMPRA-SE.

FUNDAÇÃO DE AÇÃO COMUNITÁRIA - FAC

RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA

INSTAURADA PARA APURAR  IRREGULARIDADES NO

PROGRAMA LEITE DA PARAIBA

Sra Presidente,

A Comissão de Sindicância composta pelos servidores ANA CARLA RANGEL

DE FIGUEIREDO, matrícula 1072 (PRESIDENTE), HILLI SIMONE MIRANDA COSTA

OLIVEIRA, matrícula 3348 (MEMBRO), MARCELO RICARDO DUTRA CALDAS, ma-

trícula 3212 (MEMBRO), foi designada através da portaria de n° 01/2010-FAC-GP publicada no

diário oficial do Estado em 20 de janeiro de 2010 (doc 01), para apurar supostas irregularidades no

fornecimento de leite para o “PROGRAMA LEITE DA PARAIBA” praticadas pelo Laticínio

o LEITE VAKILLA (SANTA ÁGUIDA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DO

LATICÍNIO LTDA) CNPJ 01.832.412/0001-50

Mediante recebimento do ofício 1852/2009 GS/SEDAP de 26 de novembro de

2009, que trata do encaminhamento do Relatório Conclusivo de Sindicância da Comissão Perma-

nente de Avaliação, Acompanhamento e Fiscalização do Programa do Leite, onde foi sugerido que

fosse retido o pagamento do leite aos envolvidos no caso, sejam produtores e ou usinas (doc. 02).

Procedeu-se a devida análise do referido relatório constante do processo 2750/2009 – SEDAP

(doc. 03), que traz em seu bojo, enfatizante, robusto e contundente arsenal probatório, no qual

expõe fatos, exaustivamente, apurados, referentes ao Programa do Leite da Paraiba, que ocorre-

ram no Município de Boa Vista/PB.

Foram ouvidos de forma direta e indireta, os que tiveram alguma participação ou

conhecimentos dos fatos retro citados. Além de analisar de forma precisa e rigorosa o processo

2750/2009 e, a vasta documentação fornecida pela SEDAP – Secretaria de Estado de Desenvol-

vimento da Agropecuária e da Pesca.  A Comissão de Sindicância encaminha para avaliação de

Vossa Excelência o presente RELATÒRIO.

1. DOS FATOS:

Do que foi possível a Comissão de Sindicância apurar, verifica-se, que nos dias 17

e 18 de novembro de 2009, um série de irregularidades foram constatadas pela Comissão Perma-

nente de Avaliação, Acompanhamento e Fiscalização do Programa do Leite da Paraiba, onde os

possíveis fraudadores seriam os principais envolvidos no referido Programa dentro do Município

de Boa Vista/PB, como sendo, o Leite Vakilla (Santa Águida Indústria e Comércio de produtos do

Laticínio Ltda) e a Associação dos Pequenos Produtores de Leite de Boa Vista, que por sua vez, são

os responsáveis diretos, pelas ações desenvolvidas pelo mencionado programa naquela região, e

ainda, existem fortes indícios de que contaram com a colaboração do representante da EMATER

no referido Município.

A Comissão de Fiscalização do Programa do Leite foi alertada através de um ofício

datado de 04 de novembro de 2009, direcionado ao Secretário de Agricultura e Pesca do Estado da

Paraiba, encaminhado por CARLOS ALBERTO JOVEM (Presidente do Sindicato de Produtores

Rurais de Boa Vista/PB), WELLINGTON RICARDO ALCÂNTARA (membro do Conselho Munici-

pal de Desenvolvimento Rural Sustentável), EDNALDO BELARMINO FARIAS DA SILVA (mem-

bro do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável) e SOLANGE MACÊDO DE

FARIAS (Diretora da Associação dos Produtores ao Programa Leite da Paraiba), constando denun-

cias sobre o Programa do Leite no Município de Boa Vista/PB (doc. 04.1). Consequentemente, as

devidas providências no sentido de apurar e averiguar tais fatos foram realizadas.

Através de ofício 1852/2009 GS/SEDAP (doc. 02) foi encaminhado a esta Fun-

dação cópia do relatório conclusivo (doc. 04) constante do processo 2750/2009- SEDAP, emitido

pela Comissão Permanente de Fiscalização, onde relata todos os dados relevantes, decorrentes da

devida apuração dos fatos supracitados. O relatório conclusivo aponta para a constatação de

irregularidades cometidas pelo Laticínio LEITE VAKILLA (SANTA ÁGUIDA INDÚSTRIA E

COMÉRCIO DE PRODUTOS DO LATICÍNIO LTDA), no tocante ao cadastro dos fornece-

dores e, a presença de intermediários nos pagamentos realizados pela FAC, que em conformidade

com o que preceitua o Programa deve ser feito diretamente ao produtor/agricultor familiar/

fornecedor, não admitindo, sob nenhuma hipótese, a intervenção de terceiros.

Em atendimento ao que preconiza o art. 5º, inciso LV, da Carta Magna, a empresa

anteriormente mencionada foi notificada para apresentação de defesa escrita, na oportunidade lhe

foi fornecida toda a documentação comprobatória das irregularidades elencadas (doc. 09). A Empresa

dentro do prazo concedido pela Comissão de Sindicância apresentou defesa escrita (doc. 10)

2. DA CONSTATAÇÃO DAS IRREGULARIDADES COMETIDAS PELO

LEITE VAKILLA (SANTA ÁGUIDA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DO

LATICÍNIO LTDA)

A Comissão de Sindicância, a priori, analisou toda a documentação legal, norteadora

do referido programa, como sendo: Resolução n° 16 de 10 de outubro de 2005, que estabelece as

normas que regem o Programa de Aquisição de Alimentos e ao Consumo do Leite (PAA – Leite);

descrição do Programa de Aquisição de Alimentos – Incentivo à Produção e Consumo de Leite;

Convênio 066/2007 – MDS / Governo da Paraiba e; por fim, Contrato de Fornecimento do Leite

nº 203/2009 onde figuram como contratante a FAC e contratada Leite Vakilla (Santa Águida

Indústria e Comércio de produtos do Laticínio Ltda) (docs.. 05 a 07);

Em seguida tratou de identificar os supostos produtores que foram ouvidos pela

comissão permanente de fiscalização do programa e, passou a confrontar os termos de declarações

pessoais destes produtores com as informações contidas nas Planilhas de fornecimento de Leite

fornecidas pelo Laticínio Vakilla nos períodos de 01 a 31.07.2009; de 01 a 31.08.2009; de 01 a

15.09.2009 e de 16 a 30.09.2009 (docs. 04.17 a 04.20)

Dos depoimentos trazidos aos autos através do relatório conclusivo da Comissão

de Fiscalização, evidencia-se que dos 07 (sete) supostos produtores que tiveram suas declarações

pessoais reduzidas a termos, apenas 03 (três) são realmente produtores e fornecem leite para o

referido programa (docs. 04.4 a 04.11);

EDNEIDE GOMES SILVA (doc. 04.4) “...que reside no Sítio São Joaozinho,

no município de Boa Vista; que em seu nome é colocada leite no Programa; que’ possui

02 (duas) vacas; que fornece diariamente 20 (vinte) litros de leite; que entregou seus

documentos pessoais aos Senhores Reginaldo de Eva e Isaias, irmão do vereador Isaac

(filho de Tota); que assinou a DAP; que recebeu o cartão Ouro Card do Banco do Brasil;

que nunca o utilizou o referido cartão; que recebe o dinheiro referente ao fornecimento de

leite diretamente das mãos do Sr. Reginaldo de Eva;... que nunca foi procurado por nenhum

funcionário da Vakilla”.

No entanto figura nas relações anexadas de Fornecimento de Leite, emitidas pelo

Laticínio Vakilla, no nome da Sraª EDNEIDE GOMES a quantidade de 3.100 litros de leite,

referentes ao mês de agosto de 2009 que, corresponde ao valor bruto de R$ 2.170,00, valor líquido
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R$ 2.015,00 e, 2.280 litros de leite, referentes as duas quinzenas do mês de setembro/2009,

correspondente ao valor bruto de R$ 1.596,00, valor líquido R$ 1.482,00.

JOSÉ IVO BORBOREMA DE MORAES (doc. 04.5) “que não é produtor

de leite; que seus documentos foram entregues ao Sr. Reginaldo de Eva; que desconhe-

ce a existência de conta bancária em seu nome; que é beneficiário do Programa do

leite por ter crianças menores; que exerce a profissão de pedreiro; que reside no Sítio

São Joaozinho, que nunca foi procurado por nenhum funcionário da Vakilla; que o Sr.

Reginaldo de Eva na ocasião do recebimento dos documentos do declarante se fazia

acompanhar do Sr. Isaac; que nunca recebeu dinheiro referente ao “Programa leite da

Paraiba”; que não se lembra de ter assinado qualquer documento, que nunca recebeu

o documento chamado DAP”.

Conforme as relações anexadas de Fornecimento de Leite, emitidas pelo

Laticínio Vakilla, no nome do Sr. JOSÉ IVO BORBOREMA a quantidade de 3.100 litros de

leite, referentes ao mês de agosto de 2009 que, corresponde ao valor bruto de R$ 2.170,00, valor

líquido R$ 2.015,00 e, 2.280 litros de leite, referentes as duas quinzenas do mês de setembro,

correspondente ao valor bruto de R$ 1.596,00, valor líquido R$ 1.482,00.

TÂNIA PEREIRA GOMES (doc. 04.6)  1ª declaração: “que reside no Sítio

São Joaozinho, no município de Boa Vista; que não produz leite; que não possui

nenhum animal; que seu nome consta da lista de fornecedores; que entregou seus

documentos pessoais aos Senhores Reginaldo de Eva e Isaias, irmão do vereador Isaac

(filho de tota); que assinou a DAP; que recebeu o cartão Ouro Card do Banco do Brasil;

que nunca o utilizou o referido cartão; que logo depois edevolveu o cartão ao Sr.

Reginaldo de Eva; que nunca recebeu dinheiro referente ao “Programa leite da Paraiba”;

que não se lembra de ter assinado qualquer documento, que nunca recebeu o docu-

mento chamado DAP”.

Na 2ª declaração acrescenta “que foi levada pelo Sr. Reginaldo de Eva ao

município de Soledade/PB, lá chegando, dirigiram-se ao Banco do Brasil, apresentou

seus documentos pessoais e assinou vários outros; que retornou ao município de Boa

Vista ainda com o Sr. Reginaldo, dirigindo-se até a Leiteira (Associação de Produto-

res), para receber o cartão e naquele momento assinou outros documentos.” (doc. 04.7)

Segundo as relações anexadas de Fornecimento de Leite, emitidas pelo Laticínio

Vakilla, no nome da Srª. TÂNIA PEREIRA GOMES a quantidade de 3.100 litros de leite, referentes ao

mês de agosto de 2009 que, corresponde ao valor bruto de R$ 2.170,00 (dois mil cento e setenta reais),

valor líquido R$ 2.015,00 (dois mil e quinze reais) e, 2.280 litros de leite, referentes as duas quinzenas

do mês de setembro/2099, correspondente ao valor bruto de R$ 1.596,00 (um mil quinhentos noventa

e seis reais), valor líquido R$ 1.482,00 (um mil quatrocentos e oitenta e dois reais).

RITA DE CÁSSIA SILVA ARAÚJO (doc. 04.8) “que reside no Sítio Riachão;

que produz leite que possui 05 (cinco) vacas; que fornece 50 (cinqüenta) litros e leite

por dia para o Programa  do Leite; que recebe no caixa do banco mensalmente entre R$

480,00 (quatrocentos e oitenta reais) e R$ 510,00 (quinhentos e dez reais); que é irmã

do Sr. Reginaldo.”

Consta nas relações anexadas de Fornecimento de Leite emitidas pelo Laticínio

Vakilla, constam em nome da Srª. TÂNIA PEREIRA GOMES a quantidade de 3.000 litros de leite,

referentes ao mês de julho/2009 que, corresponde ao valor bruto de R$ 2.100,00 (dois mil e cem

reais), valor líquido R$ 1.950,00 (um mil novecentos e cinqüenta reais) e, 1.999 litros referentes

ao mês de agosto/2009, correspondente ao valor bruto de R$ 1.399,00 (um mil trezentos e

noventa e nove reais), valor líquido R$ 1.299,35 (um mil, duzentos e noventa e nove reais e trinta

e cinco centavos), e ainda, 715 litros de leite, referentes a 2ª quinzena do mês de setembro/2009,

correspondente ao valor bruto de R$ 550,00 (quinhentos e cinqüenta reais) valor líquido R$

464,75 (quatrocentos e sessenta e quatro reais e setenta e cinco centavos).

JOSÉ ANCHIETA VITORINO (doc. 04.9) “que reside na rua Severino

Cabral, 128, Município de Boa Vista; que possui 08 (oito) vacas, mas que há mais de um

ano estão soltas; que não fornece leite ao programa do leite; que desconhece a existên-

cia de conta no Banco do Brasil em seu nome; que foi levado pelo Sr. “Reginaldo da

leiteira” ao município de Soledade, onde apresentou os seus documentos no Banco do

Brasil e assinou vários documentos; que desconhece que é portador de DAP; que não

tem conhecimento de que seu nome consta da relação de produtores de leite; que

nunca recebeu dinheiro algum do programa.”

Contudo, nas relações anexadas de Fornecimento de Leite emitidas pelo Laticí-

nio Vakilla, constam em nome da Srª. JOSÉ ANCHIETA VITORINO a quantidade de 3.000 litros

de leite, referentes ao mês de julho/2009 que, corresponde ao valor bruto de R$ 2.100,00 (dois mil

e cem reais), valor líquido R$ 1.950,00 (um mil novecentos e cinqüenta reais) e, 1.999 litros de

leite referentes ao mês de agosto/2009, correspondente ao valor bruto de R$ 1.399,00 (um mil

trezentos e noventa e nove reais), valor líquido R$ 1.299,35 (um mil, duzentos e noventa e nove

reais e trinta e cinco centavos), e ainda, 715 litros de leite, referentes a 2ª quinzena do mês de

setembro/2009, correspondente ao valor bruto de R$ 550,00 (quinhentos e cinqüenta reais), valor

líquido R$ 464,75 (quatrocentos e sessenta e quatro reais e setenta e cinco centavos).

LINDALVO OURIQUES SOARES (doc. 04.10) “que reside na rua Pre-

feito Severino Cabral, 158, município de Boa Vista/PB; que possui aproximadamente

06 (seis) vacas; que é produtor rural familiar; que fornece aproximadamente 50 (cin-

qüenta) litros de leite diários para o “Programa Leite da Paraiba”; que foi ao Banco do

Brasil do município de Soledade, por intermédio do Sr. Reginaldo, presidente da Asso-

ciação, onde apresentou seus documentos pessoais e assinou vários documentos; que

possui conta no Banco do Brasil; que o cartão e senha encontram-se em poder do Sr.

Reginaldo; que recebe o valor referente ao leite fornecido  em espécie das mãos do Sr.

Reginaldo; que possui DAP; que tem conhecimento que seu nome consta na relação de

produtores de leite do “Programa do Leite da Paraiba”.

Nas relações anexadas de Fornecimento de Leite, emitidas pelo Laticínio Vakilla,

no nome do Sr. LINDALVO OURIQUES SOARES a quantidade de 3.100 litros de leite, referentes ao

mês de agosto/2009 que, corresponde ao valor bruto de R$ 2.170,00 (dois mil cento e setenta reais),

valor líquido R$ 2.015,00 (dois mil e quinze reais) e, 2.280 litros de leite, referentes as duas quinzenas

do mês de setembro/2099, correspondente ao valor bruto de R$ 1.596,00 (um mil quinhentos

noventa e seis reais), valor líquido R$ 1.482,00 (um mil quatrocentos e oitenta e dois reais).

Com relação ao Sr. Lindalvo, merece destaque fato presenciado pela Comissão de

fiscalização nos dias 16 e 17 de novembro de 2009, que em visita a unidade de captação de leite do

laticínio Vakilla, onde foram recepcionados por dois funcionários do respectivo laticínio, na

oportunidade verificaram os registros de entrada do leite e nas relações de fornecimentos dos

respectivos dias, constavam um Sr. LINDALVO, que no dia 16.11.2009 entregou a quantidade de

11(onze) litros de leite e naquela tarde nada forneceu e, no dia 17.11.2009 pela manhã entregou

13 (treze) litros de leite e nada no período da tarde (doc. 04).

No entanto, na Planilha de fornecimento de Leite do município de Boa Vista,

referentes aos meses de agosto e setembro de 2009 (docs.04.18 a 04.20), o Sr. LINDALVO

OURIQUES SOARES, fornecia diariamente 100 litros de leite, já que inexiste outro Lindalvo

na lista de fornecedores do Leite Vakilla, é visível e passível de questionamentos a queda súbita no

seu fornecimento.

LUCIANO SOUZA LIMA (doc. 04.11) “que foi procurado pelo técnico da

EMATER, Sr. Simão para fazer a DAP (Declaração de Aptidão do Produtor); que a

finalidade desta DAP serviria para empréstimos; Que o Sr. Simão lhe apresentou uma

tabela com vários documentos, na rua em frente a casa de “Tota” e assinou vários

documentos; que “Tota” tirou as cópias de seus documentos;que a partir deste fato,

Simão nem Tota voltaram a lhe procurar; que passou a procurar o Sr. Simão para que

lhe entregasse a DAP; que o Sr. Simão não entregou a mesma; que mediante os fatos

ficou desconfiado e soube através de amigos  que estava fornecendo leite para a Asso-

ciação. Soube também que existe uma conta em seu nome aberta no banco de Soledade;

que é agricultor; que cria bois mas, não vende um litro sequer de leite para programa

nenhum; que soube da presença da Comissão e presta informações voluntariamente.

Em nome do Sr. LUCIANO SOUZA LIMA, consta nas relações anexadas de

Fornecimento de Leite, emitidas pelo Laticínio Vakilla, no nome do Sr. LINDALVO OURIQUES

SOARES a quantidade de 3.100 litros de leite, referentes ao mês de agosto/2009 que, corresponde

ao valor bruto de R$ 2.170,00 (dois mil, cento e setenta reais), valor líquido R$ 2.015,00 (dois mil

e quinze reias) e, 2.280 litros de leite, referentes as duas quinzenas do mês de setembro/2099,

correspondente ao valor bruto de R$ 1.596,00(um mil, quinhentos e noventa e seis reais), valor

líquido R$ 1.482,00 (um mil, quatrocentos e oitenta e dois reais) .

Além dos depoimentos retro citados, constituem ainda, o relatório conclusivo da

Comissão de fiscalização, as declarações dos que subscreveram o ofício encaminhado ao Secretário

de Estado da Acropecuária e Pesca, datado de 04 de novembro de 2009, o Sr. CARLOS ALBERTO

JOVEM (Presidente do Sindicato de Produtores Rurais de Boa Vista/PB), Sr. WELLINGTON

RICARDO ALCÂNTARA (membro do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentá-

vel), Sr. EDNALDO BELARMINO FARIAS DA SILVA (membro do Conselho Municipal de

Desenvolvimento Rural Sustentável) e Srª. SOLANGE MACÊDO DE FARIAS (Diretora da Asso-

ciação dos Produtores ao Programa Leite da Paraiba) (docs. 04.13 a 04.16). O termo de declara-

ção do técnico da EMATER, o Sr. SIMÃO ALBINO NETO (doc. 04.12); Planilhas de fornecimen-

to de Leite fornecidas pelo Laticínio Vakilla nos períodos de 01 a 31.07.2009; de 01 a 31.08.2009;

de 01 a 15.09.2009 e de 16 a 30.09.2009; e 02 (duas) declarações da Associação dos Pequenos

Produtores de Leite de Boa Vista/PB (docs. 04. 17 a 04.22)

A junção de todos os documentos acostados aos autos corrobora a presunção de

fraudes cometidas contra o “Programa Leite da Paraiba”.

Insta frisar que no relatório conclusivo da Comissão de Fiscalização é

inquestionável a participação do Leite Vakilla (Santa Águida Indústria e Comércio de produtos do

Laticínio Ltda), como intermediário, juntamente com a Associação dos Pequenos Produtores de

Leite de Boa Vista, no pagamento aos produtores e fornecedores de leite, do Programa, naquele

Município. No entanto, os normativos do Programa não admitem esta prática e para tanto, o

Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar, órgão do Governo

Federal responsável pela expedição das normas do programa, publicou no DOU do dia 26/06/2007

a Resolução N°24 a qual transcrevemos abaixo:

“Os governos estaduais deverão efetuar os pagamentos diretamente aos

beneficiários produtores por meio de uma instituição financeira oficial federal de sua escolha,

desde que estes sejam realizados sem custos ou descontos de qualquer natureza ao agricultor

familiar, ressalvados os descontos decorrentes de obrigações tributárias.” (grifo nosso)

Merece destaque o procedimento adotado pelo Leite Vakilla, que assume em sua

defesa perante a Comissão de Sindicância, a antecipação do pagamento aos produtores (pág. 04),

através da Associação supracitada, tal fato é completamente irregular, sobretudo pelos depoimen-

tos colhidos a termo, onde, das 07 (sete) pessoas que constavam da lista de produtores fornecidas

a FAC, pelo referido Laticínio, apenas 03 (três) eram de fato produtores de leite, e destes,

apenas 01 (uma) a Sra. Rita de Cássia de Araújo afirma que recebia seu pagamento no

banco, coincidentemente esta Senhora é a irmã do Presidente da Associação. Os outros

02 (dois) produtores, têm o seu cartão retido, indevido e abusivamente, pelo Sr Reginaldo Silva

Araújo, Presidente da Associação dos Pequenos Produtores de Leite de Boa Vista, este, por sua

vez, realizava os saques, que deveriam ser pessoais e intransferíveis, e posteriormente repassava o

pagamento aos produtores.

Quanto aos 04 (quatro) supostos produtores de leite, destes 03 (três), o Sr. JOSÉ

IVO BORBOREMA DE MORAES, o Sr. JOSÉ ANCHIETA VITORINO e o Sr. LUCIANO

SOUZA LIMA desconhecem a existência de contas bancarias no Banco do Brasil de Soledade/PB,

em seus nomes, bem como jamais receberam a DAP (Declaração de Aptidão ao Pronaf) emitida

pela EMATER e, tão pouco, sabiam que constavam da lista de fornecedores do “Programa do

Leite da Paraiba”. No tocante a Sra. TÂNIA PEREIRA GOMES, esta embora não possua nenhum

animal e muito menos produza e forneça leite ao Programa, assinou a DAP, abril conta no Banco

do Brasil, cujo cartão se encontra com o Presidente da Associação o Sr. Reginaldo, e sabe que seu

nome consta na relação de fornecedores, mas jamais, recebeu qualquer quantia referente ao

“Programa do Leite da Paraiba”.
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Ressaltemos que os 03 (três) e únicos produtores de leite que realmente o são e, fornecem ao

Programa, declararam fornecimento diário infimamente inferior ao informado a FAC pela Vakilla.

Ressaltemos que, dessa informação, decorre o pagamento em conformidade com o fornecido. É

incontestável a tese do enriquecimento ilícito por parte do laticínio em questão, pois, se informa

a mais do que o produtor realmente fornece, claro está que, a complementação da quantidade diária

fornecida é feita por leite produzido pela própria Vakilla, fato, terminantemente, proibido pelas

normas do Programa.

Evidencia-se que Associação, juntamente, com o Laticínio adulteraram as infor-

mações enviadas à FAC. Este procedimento além de administrativamente irregular, sugere uma

relação espúria entre o laticínio e a Associação.

 Inexiste em qualquer normativo do Programa referência a obrigatoriedade do

produtor para fornecer seu leite, estar filiado a uma Associação. Neste sentido o Ministério do

Desenvolvimento e Combate a fome, através da Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e

Nutricional, encaminhou o ofício nº 800/2009 – SESAN/MDS (doc.08) onde, diante das irregula-

ridades detectadas pela Comissão Permanente de Avaliação e, Acompanhamento e Fiscalização do

Programa do Leite, na Associação dos Pequenos Produtores de Leite do Município de Boa Vista,

sugere, entre outras, “que os produtores possam fornecer seu leite sem que participem de uma

associação de produtores.”

3. DAS NORMAS LEGAIS APLICÁVEIS A ESPÉCIE

Dispõe a resolução nº 16 de 10 de outubro de 2005 do Grupo Gestor do Programa

de Aquisição de Alimentos no seu item 2.2 :

“2.2. Os beneficiários produtores do Programa são os agricultores familiares...”

“Um dos objetivos do programa é estimular a produção de leite e garantir uma

renda mínima para os agricultores familiares da região de abrangência do programa. Como a

prioridade do Programa de aquisição de alimentos (PAA) do governo federal é adquirir a

produção do maior número de agricultores familiares, especialmente dos mais pobres e que tem

maiores dificuldades de comercialização de sua produção, serão priorizados os agricultores de

menor produção média diária.” (Grifo nosso)

“ A aquisição do leite produzido pelos agricultores familiares seguirá os seguin-

tes critérios e condições:

a) Fica definido, para fins de apuração do teto a que se refere o art. 5º do Dec.

4.772/03, que o valor máximo de aquisição do PAA – Leite será de R$ 2.500,00 (dois mil e

quinhentos reais) por beneficiário produtor, para cada semestre...

d) Para fins de cadastramento dos produtores serão priorizados aqueles cuja produ-

ção média diária seja de até 30 litros. Após o cadastramento desses produtores, serão cadastrados

aqueles cuja produção média diária seja de 31 a 60 litros/dia. Somente após o cadastramento desses

produtores é que serão cadastrados aqueles cuja produção média diária seja de 61 a 100 litros”

“2.3. As beneficiadoras de leite, para fazer parte do Programa, deverão promo-

ver a compra de leite de produtores familiares que atendam aos requisitos estabelecidos neste

documento e observar as normas aqui expostas, tanto as gerais quanto as relativas à aquisição

do produto, além de:”

... - Manter cadastro dos fornecedores de leite mensalmente atualizados;

- Manter cadastro mensalmente atualizado contendo as quantias diárias recebidas

dos produtores beneficiários e o volume médio produzido por cada produtor.”

A cláusula oitava, II, “b” e “m” do contrato de fornecimento de leite nº 203/2009

que a FAC mantinha com a empresa investigada, assim preconiza:

“  DAS OBRIGAÇÕES

CLÁUSULA OITAVA: além das ações conjuntas indispensáveis ao cumprimento

do objeto contratual constituem obrigação das partes celebrantes:

II. DA CONTRATADA:

...b) adquirir o leite de agricultores familiares paraibanos;

...m) Manter permanentemente atualizado o cadastro das Associações e dos

Agricultores Familiares a elas vinculadas, que são fornecedores de leite, tanto em meio impresso

como magnético...”

“DA INEXECUAÇÃO E DA RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA: a inexecução total ou parcial do presente instrumento

ensejará a sua rescisão...

Constituem motivos para a rescisão:

a) O não cumprimento de quaisquer cláusulas, especificadas ou prazos ou seu

cumprimento irregular;”

“DAS PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Pela inexecução deste contrato, assegurados

contraditório e a ampla defesa – artigo 5º, LV, CF/8888, a CONTRATANTE aplicará as seguintes

penalidades:

... II- Multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da

parcela da quinzena em que ocorreu a infração, conforme a gravidade do caso;

...V Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de con-

tratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;”

E ainda frisamos o item 2.2.1.1 da cláusula segunda do Convênio 066/2007, das

obrigações do convenente:

“... assim como descredenciar do Programa qualquer beneficiadora de Leite ou

produtor que descumpra as normas estabelecidas pelo Grupo Gestor do PAA Leite.”

Em sua defesa o Laticínio alega a boa-fé, contudo, não se admite que, a pretexto

de realizar benefício para o Estado, comprometa-se a satisfação do interesse público. É inviável

que o particular formule previsões equivocadas e, pensando realizar supostos benefícios, seja a

quem for, possa fraudar um Programa Governamental.

De plano, fica evidente que a boa-fé não pode servir de álibi para o afastamento

do cânone da impessoalidade, nem interferir na elaboração da norma jurídica, pois se esvaziaria a

regra da legalidade. Ora, invocar a boa-fé para justificar arbitrariedades desta natureza é medida em

frontal descompasso com a premissa do Estado Democrático de Direito.

Insustentável a alegação da defesa de perda do objeto, em decorrência da vigência

do contrato, que se deu no período de 17/09/2009 a 31/12/2009. É necessário frisar o que está

sendo abordado, trata o relatório da constatação da prática intolerável de ilícitos administrativos,

indubitavelmente demonstrado.

Neste sentido ressaltemos o Princípio da Prescritibilidade dos Ilícitos Adminis-

trativos, previstos na vigente Constituição Federal

Art. 37. § 5º da CF/88 “A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos

praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as

respectivas ações de ressarcimento.”

Da redação supracitada declina-se que somente não prescreverá o direito da

Administração ao ressarcimento ou indenização do prejuízo.

Reafirma-se, novamente, nosso posicionamento, de que não apresenta

nenhuma consistência jurídica o argumento da prescritibilidade de determinados ilícitos adminis-

trativos, pois isto é mera tergiversação das expressões legais, que apresentam a fatalidade do prazo

e as normas que devem ficar expressas convenientemente. Fala-se, exclusivamente, em princípio

da prescritibilidade dos ilícitos administrativos, pois “violar um princípio é mais grave do que

violar uma regra”. Estamos vivendo um “fetiche do axiológico”.

A tese que se esposa, da conexão entre os princípios do Direito Penal com o

incipiente, mas vigoroso Direito Administrativo Disciplinar, não somente encontra guarida na

doutrina capacitada e fundamentada, como, também, no melhor respaldo jurisprudencial, como se

demonstrará em seguida.

Ambos, a analogia penal em geral e a prescrição em particular, foram focaliza-

dos pelo Desembargador Gentil do Carmo Pinto, quando, em longo e fundamentado despacho,

proferido por ocasião do seu exercício como vice-presidente do Tribunal de Justiça de São

Paulo, ao apreciar determinado recurso extraordinário. Este, mais tarde, recebeu o nº 78.917,

no Supremo Tribunal Federal, e foi relatado pelo ministro Luiz Galloti, que proclamou a tese

sempre defendida pela corrente a que nos filiamos, isto é, a de que o Direito Penal é subsidiário

e supletivo para o Direito Administrativo Disciplinar, eis que, na espécie então sub judice,

transplantou-se o instituto da prescrição, no que foi aplicável, do âmbito penal para o adminis-

trativo e, também, focalizado o princípio analógico em geral.

Em síntese, como objeto deste relatório a Comissão de Sindicância fez uso de

prova emprestada contida no processo de n° 2750/2009 SEDAP.

Neste sentido:

“Vale, porém, a prova emprestada ‘colhida em regular contraditório, com a

participação da parte contra quem deve operar’ (JTA 111/360) ou entre as mesmas partes e a

propósito do tema sobre o qual houve contrariedade. (RT 614/69, bem fundamentado, 719/166,

JTA 106/207, RJTAMG 29/224)” grifou-se.

“A doutrina e a jurisprudência se posicionam de forma

favorável à prova emprestada, não havendo que suscitar qualquer nulidade (...). Constatado o

exercício do contraditório e da ampla defesa” (STJ, Terceira Turma, MS 9850/DF, Rel. Min.

José Arnaldo da Fonseca, DJ 09/05/2005).

 4. DO PARECER CONCLUSIVO

Por todo o aludido anteriormente diversas questões foram levantadas, apuradas e

comprovadas, houve irregularidades, no tocante a operacionalização do programa. A discrepância

entre os fatos apurados e os informados emitidas pelo Laticínio são gritantes. A empresa investigada

conseguiu violar todos os preceitos legais, referentes ao “Programa do Leite da Paraiba”, que foram

elencados neste relatório. E ainda, resta demonstrado que desta prática a FAC acaba sendo induzida

a realizar o pagamento indevido ao laticínio Vakilla, em decorrência do leite fornecido pelos 04

(quatro) confessos supostos produtores, que sequer tinham conhecimento da sua situação de forne-

cedores de leite no programa, bem como, o excesso pago aos 03 (três) produtores que na verdade

fornecem uma quantidade de leite diária,  consideravelmente, inferior ao informado pelo laticínio.

A ordem,  a moral e os bons costumes pugnam sempre pela possibilidade da

Administração Pública valer-se de uma abordagem mais concisa ao tema das fraudes praticadas por

parte dos agentes públicos, visando, essencialmente, propiciar elementos teóricos que corroborem

na prevenção, identificação e rechaço destas fraudes. Constata-se que as fraudes, além de contra-

riar os vetores axiológicos essenciais da moralidade, lisura e idoneidade esperadas dos agentes

públicos e dos contratados em geral, acabam por trazer enormes prejuízos orçamentários, sacrifi-

cando inúmeras áreas onde os recursos desviados poderiam ser aplicados. E mais, ao serem norteadas

por interesses individualistas e egoísticos, as fraudes violam gritantemente todo um regime jurídi-

co administrativo assentado na indisponibilidade do interesse público e na supremacia do mesmo

sobre os interesses privados.

A apuração da denúncia visa corroborar no combate a estes atos ardilosos e

inescrupulosos que assolam a Administração Pública, fornecendo elementos teóricos para a pre-

venção, detecção e repressão das fraudes nos contratos administrativos.

No caso em tela, restou evidenciado que a empresa Leite Vakilla descumpriu

preceitos legais a ela impostos, opinando esta Comissão de Sindicância pela aplicação do item

2.2.1.1 da cláusula segunda do Convênio 066/2007, que pugna pelo descredenciamento

da mencionada empresa do “Programa Leite da Paraiba”. Pugna ainda, pela aplicação do

previsto na cláusula décima, alínea “a” e cláusula décima primeira, incisos II e V do

Contrato de Fornecimento de Leite n° 203/2009.

5. DAS RECOMENDAÇÕES

Face a gravidade das constatações efetuadas por esta Comissão de Sindicância ,

recomendamos adoção das seguintes providências:

1. Que seja solicitado oficialmente ao Secretário de Estado da Agropecuária e da Pesca:

1.1 O recadastramento de todos os produtores de leite do município de Boa Vista

com a revisão de suas DAPs;
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1.2. Que a Comissão permanente de Avaliação, Acompanhamento e Fiscalização do Programa

Leite da Paraiba verifique “in loco” cada um dos supostos fornecedores de leite constante nas

Listas de Fornecimento de Leite, emitidas pelo Laticínio Vakilla a FAC, pois na amostra de 07

produtores investigados pela referida Comissão, foi constatado que 04 (quatro) não são produtores

ou nunca forneceram leite e, os 03 (três) que são fornecedores produzem quantidade inferior a

informada nos registros do laticínio;

1.3. A instauração de inquérito administrativo para apurar as supostas irregulari-

dades cometidas pelo servidor da EMATER Simão Albino Neto na emissão de DAPs de forma

irregular no município de Boa Vista/PB.

2. Que seja encaminhada cópia do Relatório desta Comissão de Sindicância,

visando a adoção das medidas cabíveis, aos seguintes órgãos:

2.1 Polícia Federal;

2.2 Ministério Público Federal e Estadual.

Este é o PARECER, salvo melhor juízo.

�������
C. E. DE AREIA

PORTARIA Nº 00003/2009/ARE 11 de Novembro de 2009

O Coletor Estadual C. E. DE AREIA , usando das atribuições que são conferidas
pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19
de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1137502009-9;
Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo da Portaria Nº 00003/2009/ARE
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C. E. DE AREIA

PORTARIA Nº 00004/2009/ARE      26 de Novembro de 2009

O Coletor Estadual C. E. DE AREIA , usando das atribuições que são conferidas
pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19
de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1192922009-0;
Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo da Portaria Nº 00004/2009/ARE
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C. E. DE JUAZEIRINHO

PORTARIA Nº 00001/2009/JUA     30 de Outubro de 2009

O Coletor Estadual C. E. DE JUAZEIRINHO , usando das atribuições que são

conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº

18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1085952009-9;

Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)

sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer

alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-

buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:

I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem

em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,

livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 30/10/2009.
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C. E. DE JUAZEIRINHO

PORTARIA Nº 00002/2009/JUA     15 de Dezembro de 2009

O Coletor Estadual C. E. DE JUAZEIRINHO , usando das atribuições que são

conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº

18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1224492009-7, 1224422009-

5, 1224472009-8, 1224582009-6, 1224522009-9;

Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)

sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer

alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-

buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:

I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem

em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,

livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 15/12/2009.

Anexo da Portaria Nº 00002/2009/JUA
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Despacho,
Homologo Parecer da Comissão de Sindicância, para que produza seus legais efeitos.
Publique-se.

João Pessoa, 20 de abril de 2010.
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AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA
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PORTARIA Nº 236/PGE                                                       João Pessoa, 16 de abril de 2010

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
conferem o artigo 9º, inciso XI, da Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008, c/c com
o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Procurador do Estado FELIPE DE BRITO LIRA SOUTO,
matrícula nº 163.117-9, para responder pela Gerência Operacional da Procuradoria da Adminis-
tração Indireta, durante a ausência, por motivo de férias, no período de  17 de maio a 15 de junho
de 2010, da Procuradora do Estado DANIELE CRISTINA VIEIRA CESÁRIO, sua titular.

PORTARIA Nº 237/PGE                                                      João Pessoa, 16 de abril de 2010

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
conferem o artigo 9º, inciso XI, da Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008, c/c com
o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Procurador do Estado LEONARDO VENTURA MACIEL,
matrícula nº 161.181-0, para responder pela Gerência Operacional da Procuradoria Junto ao
Tribunal de Contas, durante a ausência, por motivo de férias, no período de  03 de maio a 02 de
junho de 2010, do Procurador do Estado WLADIMIR ROMANIUC NETO, seu titular.

PORTARIA Nº 238/PGE                                                      João Pessoa, 16 de abril de 2010

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
conferem o artigo 9º, inciso XI, da Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008, c/c com
o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Procurador do Estado TADEU DE ALMEIDA GUEDES,
matrícula nº 167.123-5, para responder pela Gerência Regional (Campina Grande), durante a
ausência, por motivo de férias, no período de  03 de maio a 02 de junho de 2010, do Procurador
do Estado SEBASTIÃO FLORENTINO DE LUCENA, seu titular.

PORTARIA Nº 282/PGE                                                        João Pessoa, 22 de abril de 2010

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 9º, inciso XVI, da Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008, c/c com
o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE conceder, de 03 de maio a 01 de junho de 2010, 30 (trinta) dias
de férias regulamentares, a servidora GLAUB CRISTIANNE FERNANDES DE
ALBUQUERQUE, matrícula nº 90.976-9, Agente Administrativo, lotada nesta Procuradoria
Geral, referentes ao período aquisitivo 2007/2008.

PORTARIA Nº 283/PGE                                                      João Pessoa, 22 de abril de 2010.

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 9º, inciso XVI, da Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008, c/c com
o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE conceder, de 03 de maio a 01 de junho de 2010, 30 (trinta) dias
de férias regulamentares, ao servidor BISMARK DE OLIVEIRA FREITAS, matrícula nº
161.756-7, Agente Condutor de Veículos II, lotado nesta Procuradoria Geral do Estado, referentes
ao período aquisitivo 2009/2010.
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Portaria Conjunta nº 65                                              João Pessoa, 8 de abril de 2010.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário
em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO
PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA
PARAÍBA, e dá outras providências. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO em con-
junto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE e SUPERINTENDÊNCIA DE
OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das
atribuições que lhe confere o §1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c o artigo 1º,
do decreto estadual nº 30.719, DOE de 22 de setembro de 2009, observados os limites estabeleci-
dos na Lei nº 9.046 de 07 de janeiro de 2010, e a Portaria Interministerial SOF/STN nº 163, de 04
de maio de 2001, e 

Considerando o que estabelece o artigo 15, Decreto nº 29.463, de 15 de julho
de 2008; 

Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora SES - 25.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, Crédito
Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o Convênio nº 0015/2010, que entre si
celebram a (o) SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE e o (a) SUPERINTENDÊNCIA DE
OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à RE-
FORMA DO COMPLEXO PEDIÁTRICO ARLINDA MARQUES JOÃO PESSOA/PB.; 

R E S O L V E M : 
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA

DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado:
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Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG
que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as providências
suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos do Art. 1º,
desta Portaria. 

Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.
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Resenha/PBprev/GP/nº 101-2010

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

João Pessoa, 19 de abril de 2010.

 Processo Requerente Matrícula Assunto 
01 3481-10 JURANDY SIMEÃO DE OLIVEIRA 40.422-5 SOL. DE RETROATIVO DE 

APOSENTADORIA 
02 3480-10 ANTONIO GOMES DA SILVA 36.977-2 SOL. DE RETROATIVO DE 

APOSENTADORIA 
03 3483-10 JOSE GONÇALVES MOREIRA 1879-1 SOL. DE RETROATIVO DE 

APOSENTADORIA 
04 3482-10 JOSÉ GERALDO DE BRITO 24.702-2 SOL. DE RETROATIVO DE 

APOSENTADORIA 
05 4914-09 WANIZE INES NEVES MIRANDA 43.572-4 REV. DE APOSENTADORIA 
06 4829-09 LUIZ GONZAGA DA SILVA 28.167-1 REV. DE APOSENTADORIA 
07 6274-09 AGENILDES FERREIRA DE SOUZA 511.119-6 REV. DE APOSENTADORIA 
08 11389-09 PAULO CLEMENTE DE ALMEIDA 502.661-0 REV. DE APOSENTADORIA 
09 10874-09 JOSE HERCULANO DE OLIVEIRA 501.821-8 REV. DE APOSENTADORIA 

 


